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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 69/97
de 15 de Novembro

O Presidente da República decreta, nos termos da
alínea c) do n.o 2 do artigo 29.o da Lei n.o 29/82, de
11 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pela
Lei n.o 18/95, de 13 de Julho, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, formulada
após iniciativa do Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas e aprovada pelo Conselho Superior de
Defesa Nacional, o brigadeiro José Manuel Garcia
Ramos Lousada do cargo de comandante da Brigada
Aerotransportada Independente, com efeitos a partir
de 7 de Novembro de 1997.

Assinado em 4 de Novembro de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Decreto do Presidente da República n.o 70/97
de 15 de Novembro

O Presidente da República decreta, nos termos da
alínea c) do n.o 2 do artigo 29.o da Lei n.o 29/82, de
11 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pela
Lei n.o 18/95, de 13 de Julho, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, formulada
após iniciativa do Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas e aprovada pelo Conselho Superior de
Defesa Nacional, o brigadeiro Manuel Bação da Costa
Lemos para o cargo de comandante da Brigada Aero-
transportada Independente, com efeitos a partir de 7
de Novembro de 1997.

Assinado em 4 de Novembro de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 298/97

Por ordem superior se faz público que, segundo comu-
nicação do Secretário-Geral das Nações Unidas, os
Governos do Bahrain, do Tadjiquistão e da Irlanda
depositaram, em 14, 16 e 31 de Julho de 1997, res-
pectivamente, o instrumento de adesão à Convenção
das Nações Unidas sobre Desertificação, de 1994.

A referida Convenção entra em vigor para os Gover-
nos do Bahrain, do Tadjiquistão e da Irlanda a 12, 14
e 29 de Outubro de 1997, respectivamente.

Esta Convenção foi aprovada, para ratificação, por
Portugal nos termos do Decreto n.o 41/95, segundo o
Diário da República, 1.a série-A, n.o 287, de 14 de Dezem-
bro de 1995.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 29 de
Outubro de 1997. — O Director de Serviço das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Perestrello
Cavaco.

Aviso n.o 299/97

Por ordem superior se faz público que, segundo comu-
nicação do Secretário-Geral das Nações Unidas, os
Governos do Quénia (24 de Junho de 1997), do Brasil
(25 de Junho de 1997), das Honduras (25 de Junho
de 1997), de Madagáscar (25 de Junho de 1997), da
Malásia (25 de Junho de 1997), da Uganda (25 de Junho
de 1997), das Ilhas Seichelles (26 de Junho de 1997),
da Guiné Equatorial (27 de Junho de 1997), da Etiópia
(27 de Junho de 1997), do Koweit (27 de Junho de
1997, com uma declaração devidamente especificada),
de Angola (30 de Junho de 1997), da Arménia (2 de
Julho de 1997), da Nigéria (8 de Julho de 1997) e do
Cazaquistão (9 de Julho de 1997) depositaram, nas refe-
ridas datas, o instrumento de ratificação da Convenção
das Nações Unidas sobre Desertificação, de 1994, e que
os Governos da Arábia Saudita (25 de Junho de 1997),
da República Dominicana (26 de Junho de 1997), da
Guiana (26 de Junho de 1997), de El Salvador (27 de
Junho de 1997), da Bélgica (30 de Junho de 1997), de
Saint Kitts and Nevis (30 de Junho de 1997) e de Santa
Lúcia (2 de Julho de 1997) depositaram, nas referidas
datas, os instrumentos de adesão à mesma Convenção.

A referida Convenção entrou em vigor para os Gover-
nos do Quénia a 22 de Setembro de 1997, do Brasil,
Honduras, Madagáscar, Malásia, Arábia Saudita e
Uganda a 23 de Setembro de 1997, da República Domi-
nicana, Guiana e Ilhas Seichelles a 24 de Setembro de
1997, de El Salvador, Guiné Equatorial, Etiópia e
Koweit a 25 de Setembro de 1997, de Angola, Bélgica
e Saint Kitts and Nevis a 28 de Setembro de 1997, da
Arménia e Santa Lúcia a 30 de Setembro de 1997, da
Nigéria a 6 de Outubro de 1997 e do Cazaquistão a
7 de Outubro de 1997.

Esta Convenção foi aprovada, para ratificação, por
Portugal nos termos do Decreto n.o 41/95, segundo o
Diário da República, 1.a série-A, n.o 287, de 14 de Dezem-
bro de 1995.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 29 de
Outubro de 1997. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Perestrello
Cavaco.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.o 314/97
de 15 de Novembro

A rede de estabelecimentos de educação e ensino
organiza-se de acordo com tipologias diversas, pro-
curando responder às necessidades de toda a população
e contribuir para a eliminação de desigualdades e assi-
metrias locais e regionais. Nesse sentido, as alterações
introduzidas pela Lei de Bases do Sistema Educativo
em matéria de estruturação dos ensinos básico e secun-
dário, bem como a progressiva generalização da fre-
quência da educação pré-escolar a todas as crianças,
implicam a necessária adequação dos critérios de pla-
neamento da rede escolar e, consequentemente, a actua-
lização das tipologias dos estabelecimentos de educação
e ensino.

O Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, esta-
beleceu as normas relativas à denominação dos esta-
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belecimentos de educação e de ensino públicos, bem
como do respectivo símbolo identificativo, procuran-
do-se, deste modo, activar os mecanismos promotores
da identificação dos jovens com a escola, em ligação
à comunidade educativa local. Contudo, não se chegou
a estabelecer a necessária correlação entre a designação
e as formas institucionais dos estabelecimentos, as quais
vieram a ser posteriormente aprovadas pelo Despacho
n.o 33/ME/91, de 26 de Março, que, entre as várias for-
mas de combinação possíveis, aprovou a tipologia dos
estabelecimentos educativos actualmente em vigor.

Todavia, a nova organização do sistema educativo
resultante da referida Lei de Bases, bem como a cir-
cunstância de terem sido adoptadas, com frequência,
formas de designação muito diversa para estabelecimen-
tos do mesmo tipo, criou dificuldades na sua identi-
ficação por parte da comunidade educativa.

Constituindo orientações dominantes para o desen-
volvimento da rede escolar que ao ensino básico e ao
ensino secundário correspondam edifícios diferentes e
que os estabelecimentos do ensino básico agreguem mais
de um ciclo e jardins-de-infância, importa assegurar a
flexibilidade dos estabelecimentos de educação e ensino,
em conformidade com a evolução da procura escolar.

Configura-se, assim, a necessidade de introduzir algu-
mas alterações no sistema de denominação em vigor,
de modo a possibilitar a reunião dos vários elementos
que o constituem e a obter um instrumento que possa
contribuir para facilitar o tratamento estatístico, a rede-
finição da rede escolar e a futura elaboração da carta
escolar.

Assim:
Nos termos das alíneas a) e c) do n.o 1 do artigo 198.o

da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração de redacção

Os artigos 2.o, 5.o, 6.o e 8.o do Decreto-Lei n.o 387/90,
de 10 de Dezembro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

[. . .]

1 — A denominação dos estabelecimentos de educa-
ção ou de ensino públicos não superiores, e sem prejuízo
do disposto no n.o 2 deste preceito, é constituída pelos
elementos constantes das alíneas seguintes:

a) Designação de acordo com a tipologia dos esta-
belecimentos de educação e ensino constante
do artigo 8.o do presente diploma e respectivo
mapa anexo;

b) Nome de um patrono ou outro nome alusivo
à região onde a escola cultural e geografica-
mente se insere;

c) Nome da localidade onde se situa o estabele-
cimento, seguido do nome do concelho, se a
localidade não for sede de concelho.

2 — A inclusão do elemento referido na alínea b)
do número anterior na denominação do estabelecimento
é facultativa, excepto nas localidades onde exista mais
de um estabelecimento de educação ou mais de um
estabelecimento do mesmo nível ou grau de ensino.

Artigo 5.o

Símbolos representativos

1 — Os estabelecimentos de educação ou de ensino
públicos podem usar estandarte, brasão ou símbolo pró-

prios nos seus documentos, desde que para tanto obte-
nham autorização do Ministro da Educação.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.o

[. . .]

1 — A instrução do processo de denominação dos
estabelecimentos de educação e de ensino é da com-
petência do departamento central do Ministério da Edu-
cação, a quem incumbe a gestão dos recursos educativos.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior,
compete ao mesmo departamento:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 8.o

Tipologia de estabelecimentos

1 — Os estabelecimentos da rede pública são desig-
nados em função do nível de educação ou de ensino
que prioritariamente ministram, podendo esta designa-
ção abranger diversos níveis, ciclos e modalidades, de
acordo com a tipologia constante do quadro n.o 1 anexo
ao presente diploma, do qual faz parte integrante.

2 — Sempre que a melhor utilização dos recursos ins-
talados o justifique, podem continuar a funcionar esta-
belecimentos de educação ou de ensino de acordo com
a tiplologia constante do quadro n.o 2 anexo ao presente
diploma, do qual faz parte integrante.

3 — As áreas escolares ou qualquer outro tipo de
agrupamento de escolas e jardins-de-infância poderão
vir a constituir igualmente um tipo de estabelecimento
de ensino, salvaguardando-se, quando for o caso, a iden-
tidade própria de cada uma das escolas ou jardim-
-de-infância.

4 — Nos estabelecimentos de educação ou de ensino
a que se referem os números anteriores podem também
realizar-se modalidades especiais de educação escolar
ou de educação extra-escolar, sem alteração da desig-
nação do estabelecimento.

5 — A alteração da denominação atribuída a um esta-
belecimento é feita por despacho do Ministro da Edu-
cação, sem prejuízo da obrigatoriedade de publicação
de portaria, nos termos da lei, sempre que, simulta-
neamente, se proceda à alteração dos respectivos qua-
dros de pessoal.»

Artigo 2.o

Aditamento

É aditado ao Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezem-
bro, o artigo 8.o-A, com a seguinte redacção:

«Artigo 8.o-A

Registo

O departamento a que se refere o artigo 6.o do pre-
sente diploma assegura o registo das denominações dos
estabelecimentos de educação ou de ensino públicos e
a respectiva atribuição de um número de código, a uti-
lizar pelos serviços do Ministério da Educação.»
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Artigo 3.o

Disposições finais

1 — As direcções regionais de educação devem, no
prazo de 180 dias a contar da entrada em vigor do pre-
sente diploma, remeter ao Departamento de Gestão de
Recursos Educativos as listas com as propostas de novas
denominações para os estabelecimentos da respectiva
área geográfica que não respeitem o disposto nas alí-
neas a) e c) do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 387/90, de 10 de Dezembro, na redacção dada pelo
presente diploma.

2 — Na sequência do disposto no número anterior,
o Ministro da Educação aprovará, por despacho, a nova
denominação dos referidos estabelecimentos, com vista
à publicação integral da rede pública de educação e
de ensino.

3 — O disposto no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de
Dezembro, e no presente diploma não prejudica a legis-
lação em vigor sobre administração e gestão dos esta-
belecimentos de educação ou ensino.

Artigo 4.o

Republicação integral

É republicado integralmente em anexo o Decreto-Lei
n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelo presente diploma já inseridas nos lugares
próprios.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11
de Setembro de 1997. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Eduardo Carrega Marçal Grilo — Jorge Paulo
Sacadura Almeida Coelho.

Promulgado em 22 de Outubro de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 30 de Outubro de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

QUADRO N.o 1

Tipologia dos estabelecimentos de educação e de ensino públicos

Tipo de estabelecimento DesignaçãoNíveis, ciclos e modalidades de educação e ensino

Jardim-de-infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educação pré-escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Jardim-de-infância.

Escola básica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o ciclo do ensino básico com educação pré-
-escolar.

Escola básica do 1.o ciclo com jardim-de-infância.

1.o ciclo do ensino básico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escola básica do 1.o ciclo.
2.o e 3.o ciclos do ensino básico . . . . . . . . . . . . . . Escola básica dos 2.o e 3.o ciclos.
1.o, 2.o e 3.o ciclos do ensino básico . . . . . . . . . . Escola básica integrada.
1.o, 2.o e 3.o ciclos do ensino básico com edu-

cação pré-escolar.
Escola básica integrada com jardim-de-infância.

Escola secundária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ensino secundário pluricurricular . . . . . . . . . . . Escola secundária.
Ensino secundário técnico e tecnológico . . . . . . Escola secundária tecnológica.
Ensino secundário artístico . . . . . . . . . . . . . . . . . Escola secundária artística.
Ensino profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escola profissional.

QUADRO N.o 2

Níveis de ensino Tipo de estabelecimento

Ensino básico . . . . . . . . . . . . Escola básica dos 1.o e 2.o ciclos.
Escola básica do 2.o ciclo.
Escola do ensino básico mediatizado

(2.o ciclo do ensino básico com
recurso aos multimedia).

Escola básica do 3.o ciclo.

Ensino básico e secundário Escola básica dos 2.o e 3.o ciclos com
ensino secundário.

Escola secundária com 3.o ciclo do
ensino básico.

ANEXO

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

O presente diploma define as normas aplicáveis à
denominação dos estabelecimentos de educação ou de

ensino públicos, bem como à adopção do respectivo sím-
bolo identificativo.

Artigo 2.o

Denominação dos estabelecimentos de educação
ou de ensino públicos

1 — A denominação dos estabelecimentos de educa-
ção ou de ensino públicos não superiores, e sem prejuízo
do disposto no n.o 2 deste preceito, é constituída pelos
elementos constantes das alíneas seguintes:

a) Designação de acordo com a tipologia dos esta-
belecimentos de educação e ensino constante
do artigo 8.o do presente diploma e respectivo
mapa anexo;

b) Nome de um patrono ou outro nome alusivo
à região onde a escola cultural e geografica-
mente se insere;

c) Nome da localidade onde se situa o estabele-
cimento, seguido do nome do concelho, se a
localidade não for sede de concelho.

2 — A inclusão do elemento referido na alínea b)
do número anterior na denominação do estabelecimento
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é facultativa, excepto nas localidades onde exista mais
de um estabelecimento de educação ou mais de um
estabelecimento do mesmo nível ou grau de ensino.

Artigo 3.o

Processo de denominação

1 — A denominação dos estabelecimentos de educa-
ção ou de ensino públicos é fixada por despacho do
Ministro da Educação, por sua iniciativa ou sob proposta
das entidades a que se refere o número seguinte.

2 — São entidades proponentes da denominação dos
estabelecimentos de educação ou de ensino públicos:

a) O órgão de direcção do estabelecimento de edu-
cação ou de ensino;

b) A câmara municipal respectiva.

3 — A denominação dos estabelecimentos de educa-
ção pré-escolar e dos estabelecimentos de ensino do
1.o ciclo do ensino básico pode ainda ser proposta pela
respectiva junta de freguesia à câmara municipal com-
petente.

4 — As propostas de denominação dos estabeleci-
mentos de educação ou de ensino, devidamente fun-
damentadas, são apresentadas ao Ministério da Edu-
cação.

5 — Nos casos em que a proposta de denominação
seja apresentada apenas por uma das entidades referidas
no n.o 2, deve ser acompanhada do parecer da outra
entidade referida na mesma disposição.

6 — As pessoas singulares e colectivas, públicas ou
privadas, podem escolher nome de patrono ou deno-
minação do estabelecimento de educação ou de ensino,
nos termos da alínea b) do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 388/88, de 25 de Outubro.

Artigo 4.o

Escolha de denominação

As propostas de denominação devem fundamentar-se
no reconhecido valor de personalidade que se tenha dis-
tinguido na região, nomeadamente no âmbito da cultura,
ciência ou educação, podendo ainda ser alusivas à memó-
ria da expansão portuguesa, à antiga toponímia ou a
características geográficas ou históricas do local onde se
situam os estabelecimentos de educação ou de ensino.

Artigo 5.o

Símbolos representativos

1 — Os estabelecimentos de educação ou de ensino
públicos podem usar estandarte, brasão ou símbolo pró-
prios nos seus documentos, desde que para tanto obte-
nham autorização do Ministro da Educação.

2 — Por portaria do Ministro da Educação, são fixa-
dos os princípios orientadores do uso dos símbolos refe-
ridos no número anterior, bem como de símbolos repre-
sentativos do Estado.

Artigo 6.o

Competência para a instrução do processo

1 — A instrução do processo de denominação dos
estabelecimentos de educação e de ensino é da com-

petência do departamento central do Ministério da Edu-
cação, a quem incumbe a gestão dos recursos educativos.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior,
compete ao mesmo departamento:

a) Receber e analisar as propostas de denominação
dos estabelecimentos de educação ou de ensino;

b) Obter o parecer da associação de pais e encar-
regados de educação, bem como da associação
de estudantes do estabelecimento de educação
ou de ensino respectivo;

c) Solicitar a entidades especializadas os estudos
necessários à autorização do uso de símbolos
representativos da escola.

3 — Nos casos em que a proposta de denominação
é apresentada pelas entidades constantes do n.o 2 do
artigo 3.o, deve ser acompanhada dos pareceres a que
se refere a alínea b) do número anterior.

Artigo 7.o

Denominação dos actuais estabelecimentos de ensino

O patrono ou a denominação dos estabelecimentos
de educação ou de ensino atribuído no respectivo
diploma de criação ou em diploma posterior é mantido,
devendo tais designações ser compatibilizadas com os
princípios definidos no artigo 2.o do presente diploma.

Artigo 8.o

Tipologia de estabelecimentos

1 — Os estabelecimentos da rede pública são desig-
nados em função do nível de educação ou de ensino
que prioritariamente ministram, podendo esta designa-
ção abranger diversos níveis, ciclos e modalidades, de
acordo com a tipologia constante do quadro n.o 1 anexo
ao presente diploma, do qual faz parte integrante.

2 — Sempre que a melhor utilização dos recursos ins-
talados o justifique, podem continuar a funcionar esta-
belecimentos de educação ou de ensino de acordo com
a tipologia constante do quadro n.o 2 anexo ao presente
diploma, do qual faz parte integrante.

3 — As áreas escolares ou qualquer outro tipo de
agrupamento de escolas e jardins-de-infância poderão
vir a constituir, igualmente, um tipo de estabelecimento
de ensino, salvaguardando-se, quando for o caso, a iden-
tidade própria de cada uma das escolas ou jardim-
-de-infância.

4 — Nos estabelecimentos de educação ou de ensino
a que se referem os números anteriores podem também
realizar-se modalidades especiais de educação escolar
ou de educação extra-escolar, sem alteração da desig-
nação do estabelecimento.

5 — A alteração da denominação atribuída a um esta-
belecimento é feita por despacho do Ministro da Edu-
cação, sem prejuízo da obrigatoriedade de publicação
de portaria, nos termos da lei, sempre que, simulta-
neamente, se proceda à alteração dos respectivos qua-
dros de pessoal.

Artigo 8.o-A

Registo

O departamento a que se refere o artigo 6.o do pre-
sente diploma assegura o registo das denominações dos
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estabelecimentos de educação ou de ensino públicos e
a respectiva atribuição de um número de código, a uti-
lizar pelos serviços do Ministério da Educação.

Artigo 9.o

Legislação revogada

São revogados o Decreto-Lei n.o 93/86, de 10 de Maio,
e o n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 542/79, de
31 de Dezembro.

Artigo 10.o

Aplicação às Regiões Autónomas

O disposto no presente diploma aplica-se às Regiões
Autónomas dos Açores e da Madeira, sem prejuízo das
competências dos respectivos órgãos de governo próprio.

Artigo 11.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia 1 de
Dezembro de 1990.

QUADRO N.o 1

Tipologia dos estabelecimentos de educação e de ensino públicos

Tipo de estabelecimento DesignaçãoNíveis, ciclos e modalidades de educação e ensino

Jardim-de-infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educação pré-escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Jardim-de-infância.

Escola básica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o ciclo do ensino básico com educação pré-
-escolar.

Escola básica do 1.o ciclo com jardim-de-infância.

1.o ciclo do ensino básico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escola básica do 1.o ciclo.
2.o e 3.o ciclos do ensino básico . . . . . . . . . . . . . . Escola básica dos 2.o e 3.o ciclos.
1.o, 2.o e 3.o ciclos do ensino básico . . . . . . . . . . Escola básica integrada.
1.o, 2.o e 3.o ciclos do ensino básico com edu-

cação pré-escolar.
Escola básica integrada com jardim-de-infância.

Escola secundária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ensino secundário pluricurricular . . . . . . . . . . . Escola secundária.
Ensino secundário técnico e tecnológico . . . . . . Escola secundária tecnológica.
Ensino secundário artístico . . . . . . . . . . . . . . . . . Escola secundária artística.
Ensino profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escola profissional.

QUADRO N.o 2

Níveis de ensino Tipo de estabelecimento

Ensino básico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escola básica dos 1.o e 2.o ciclos.
Escola básica do 2.o ciclo.
Escola do ensino básico mediatizado (2.o ciclo do ensino básico com recurso aos

multimedia).
Escola básica do 3.o ciclo.

Ensino básico e secundário Escola básica dos 2.o e 3.o ciclos com ensino secundário.
Escola secundária com 3.o ciclo do ensino básico.




